
MUNICIPIO DE GARANHUNS

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERvIÇos N" 2t8n02s

TERMO DE CONTRATO QIÍE ENTRE SI CELEBRAM, DE T]M LADO O

MUNICiPIO DE GARANHLINS REPRESENTADO PELA SECRETARIA

MLTNICIPAL DE CULTURA E DO OUTRO 54.427.404 ROBf,RTO

CARLOS CHAVES DE LIMA PARA APRESENTAÇÀO NO 33'

FESTIVAL DE INVERNO DE GARANHUNS, APÓS A?ROVAÇÃO NA

CONVOCATONA OO4I2O25, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o Município de Garanhuns' pessoa jurídica de

direito público interno. com sede na Av. santo Antônio, no 126, centro, Garanhuns, Pernambuco' inscrito no

CNpJ sob o n" I 1.303.906/0001-00, neste ato representada pela secret:íria Municipal de Cultur4 a sra.

sandra cristira Rodrigues Albino, brasileir4 (Portaria t' 3Ml2O2l - GP), inscrita sob o cPF n'

793.314.164-15, RG n'2059Ú33 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekinah Vilela" 42. Residencial

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais Filho, GaranhuníPE, doravaÍrte denominado simplesmeÍlte

CoNTRATANTE, e de ouúo \ado,54.427.404 ROBERTO CARLOS CIIAVES DE LIMÂ' inscrita sob o

CNPJ n, 54.427.4o4rc0a|95, com sede na RUA B, 28, SEvEzuANo DE M0RAES FlLHo,

GARANHLNS-PE, CEP: 5529526, neste ato reprêsentado pot R0BERTO CARLOS CHAVES DE

LIMÂ, insçrito no CPF sob o n" 51457008491. RG 3784252 SDS PE, resrdente e domiciliado a RUA RUA B'

28, CASA SEVERIANO DE MORAES FILHO 55299-526 - GARANHUNS - PE. O presente contrato é

formalizado nos têmos do Edital de Credenciament o n" 00412025 e eÍn observância às disposições da Lei

Federal no 14.133121, de 0l de abril de 2021, Decreto Municipat no 049, de 04 de seternbro de 2023 e demais

legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

r. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBIETO

l.l. O presente instrumento tem como objeto a pÍestação de serviços pela(o) CONTRATADA(O), após

aprovação e classificação da mesm4 para realização de apresentação artistico-cultural durante o 33"

FESTML DE TNVERNO DE GÀRANHUNS, no POLO POP-ZE DA MACUCA, no dia 21 de julho de

2025, a partir das l8h, evento que ocorre no Municipio de Garanhuns-PE'

1.2. A(O) contratado(a), fica obrigado(a) a prestar os serviços conforme composição descrita na tabela

abaixo e proposta apresentada em sua habilitação no Edital convocatório n'004/2025:

ITEM VALOR

APRESENTAÇÃO OP *RRTE NRASILEIRA" R$5 000,00

1 3 . Vinculam-se a esta contrâtação, independentemente de tanscrição

1.3.1. A Proposta da contratada,
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ilUMCIPO DE GARAIIHUNS

1.3.2. Evertuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGT-I}IDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo para prestação dos serviços deste contrato será de 30 (trintâ) dias, improrrogáveis" contados a

partir da assinarur4 e sua publicação na Imprensa Oficial, na forma do art. 105 da Lei n" 14.13312021, tendo

err vista a data do evento e a execução do serv'iço, que ocorrerá no dia 21 de julho de 2025.

3. CLÁUSULATERCEIRA-DAEXECUÇÃO

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

condições de conclusão, fiscalizagão e execução do objeto constam no Edital da Convocatória que disciplinou

o pÍocesso de contratação.

4. CLÁUSULAQUARTÀ-SUBCONTRATAÇÃO

4. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PRf,,ÇO

5.1. o valor global do pÍesente contrato é de RS5.000,00 (cinco mil reais);

5.3. No valor acima estão inclúdas todas as despesas orúnárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, iaclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenci:ários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administação, fiete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da conúatação;

6. CLÁUSULASEXTA.PÀGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado em uma única parcel4 devendo ser pago em até 60(sessenta) dias úteis

contados do recebimento da devida nota fiscal e comprovação da prestação do serviço na forma de sua

coútratação.

6.2 DARETENÇÃODEIRRF

Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), confoÍme as alíquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na Instnrção Nonnativa

RFB n' 1.23412012 e no Decreto Municipal n' 030/2023, ou em ouÍo normativo que possa substituíJos. A

CONTRATADA é responúvel pelo destaque desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apresentação de uma declaração, quando aplicável, paÍa comprovaÍ a não retenção do imposto, nos termos do

Anexo II do Decreto Municipal.

6.3. Em caso de equívoco no dosumento de cob,rança ou em situações que impossibilitern a liqüdação da

despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias para correção,

Neste cenário, não haveni qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer NatuÍeza (ISSQN) na

alíquota correspondent€ ao serviço prestado, nos municipios onde os serviços forem executados e a Prefeitura

Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributiiLriq de acordo com a legislação vigente-

6.5. A Contratada quando optante polo Simples Nacional, deverá anexar ao faturaÍnento dos serviços
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TUilICIPO OE GARANHUIIS

declaragão fonnal informando o seu enquadrarnento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complementarn".l23l2006edestacarnocorpodaNotaFiscalopercentualdaalíquotadoISS

conespondente.

6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequuro Porte (EPP) não informar a alíquota

no documsnto fiscal, será aplicada a alíquota de 5%o (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Município de

Garanhuns, conforme disposto rLaLei 123t2006 e rLalei 432512016'

6.7.DeverãoserobservadosodispostonalNRFBN"2|1ol2o22dispõesobrenonnasgeraisdetributaç:ao

preüdenciáriaedearrecadaçãodascontribuiçõessociaisdestinadasàPrevidênciaSocialedascontribuições

devidn< a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), e,m especial os

artigosll0el22.

7. CLÁUSULASúTIMA'REAJUSTE

7.1- Os preços inicialmente contratados são ineajustiíveis'

8. CLÁUSULÀ OITAVA. OBRIGÀÇÔES DO CONTRÂTANTE

a)ExigirocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspelaContratada,deacordocomocontÍatoe

seus aÍrexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Proposta da(o) Contratada(o);

c)Notificara(o)Contratada(o),porescrito,sobrevicios'defeitosouirrcorreçõesverificadasnoobieto

fomecido,paraquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido'nototalousmparte'àssuasexpensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

contratada(o); 
":--'r^ t^ÀÍ^+- t'i""I ffi la execução do

e) Comunicar a empÍesa paÍa emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa c

objeto,paraefeitodeüquidagãoepagarnento,quandohouverconÚoversiasobreaexecuçãodoobjeto'quanto

à dimensão, çalidade e quanúdade, conforme o art' 143 da Lei n" 14 133' de 2021;'

I Aplicar ao Conüalado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

c)CientificaroórgãoderepresêntâçãojudicialdoMunicípiodeGaranhunsparaadoçâodasmedidas

cúiveis quando do descumprimorto de obrigações pelo Contratado;

h)Explicitamenteemitirdecisãosobretodasassolicitaçõeserecla:rraçõesrelacionadasàexecuçãodo

pÍesente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum inteÍesse para a boa execução do ajuste'

i)AAdministraçãoteráoprazodelO(dez)dias,acontardadatadoprotocolodorequerimentopara

decidir, admitida a prorrogagão motivada' por igual período'

j) Respontler eventuais pedidos de ÍeestÚelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

conhatado no pÍazo mríximo de 30 (trinta) dias'

k)Notificarosemitentesdasgaranüasquantoaoiníciodeprocessoadministrativoparaapuraçãode

descumprimento de cláusulas contratuais'
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TUNICIPIO OE GARANHUNS

l) ComunicaÍ o ContÍatâdo na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2', da Lei n" 14.133,de2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratâdo com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÔES»O COnrUrlOO
a) Fica v ou u oa
candidato ou pré-Çandidato. este neríodo eleitoral:

b) Curnpú com todas âs normas previstas no Plano de Trabalho conhatado e neste Çontrato. assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto contratual,

obs€rvando, ainda as obrigações a seguir dispostas;

c) ManteÍ duÍante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Convocatório e neste contrato;

d) Executar o objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE, obedecendo aos

prazos çstipulados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os eÍlcargos e obrigações trabalhistas, vez que seus empregados

não manteÍão n€úum vínculo ernpregatício com a CONTRATANTE;

f) Assumir, aind4 a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da execução do

Contrato;

g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(ü1. 137,II, da Lei n.' 14.133 de 2021) e pÍestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

h) Arcar corn despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, quando praticada poÍ s€us

empregados na execução dos serviços contratados;

i) Não Eansferir a outrem, no todo ou em paÍte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expÍessa

anuência do CONTRATANTE;

j) Credenciar junto ao CONTRATANTE um ÍepÍesentante e número de telefone e e-mail para prestar

esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem durante a execugão

cont-atual;

k) Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente ern linha raa,

colateral ou por afinidade, até o terceiro glau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal, ou gestoÍ do

contrato, nos termos do artigo 48, paftígrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

10. CLÁUSULADÉCIMÁ- INFRÁÇÔES E SANÇÕES ADMINISTnATIVAS

10.1 Comete infração administrativq nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou crúpa:

10.2 Deixar de entregar a documentaçÍi,o exigida para o c€rtame ou não entÍegü qualquêr documsnto que

tenha sido solicitado pela Secretaria demandante;
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TUilrcIPO DE GÀRÂ}IHUI{S

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para pagamento, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

10.4 Recusar-se, sern justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar, ou Íetirar o instrumento eqüvalente no

prazo estabelecido pela Administração;

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certaÍne ou prestâr declaração falsa

durante a licitação

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infragão cometida.

II. as peculiaridades do caso concÍeto

lII. as circunstáncias agravantes ou atenuantes

IV. os danos que dela proüerem para a Administração Públicâ

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de prograÍna de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobÍe o valor do contrato licitado.

recolhida no prazo mríximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infiação.

10.8 As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar

ou conhatar poderão ser aplicadas, cumulativaÍnente ou não, à penalidade de multa.

10.9 Na aplicaqão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

II. CLÁUSULA DÉCIMÁ PRIIVIEIRA - DA ExTNÇÃo CoNTRÁTUAL

I 1.1. 0 contrato se extingue quando ao final da execução da prestaqão de serviços contratada ou vencido o

prazo nele estipulado, independenternente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de arnbas as partes

contràentes;

12. CLÁUSULADÉCIMASEGUI\DA-DoTAÇÃooRÇAMENTÁRIÂ

12.1. As despesas decorrentes da prêsente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

uo Orçarnento Geral deste Mulicípio deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

Orgão 23000 Secretaria de Cultura.

Unidade
Orçamentíria 23001 Secretaria de Cultura.

Ação 2.2197
Manutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnverno de Garanhuns"

Despe sa 499

Elemento 3.3.90 39.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica
Recurso 1.501 0000 Recursos Próprios

)rgão 23000 Secretaria de Cultua
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Unidade
Orgamenúria

23001 Secretaria de Cultura.

2.2t97
ManutenÉo das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnverno de Garanhuns"

Despesa 501

Elemento 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Júdica

Recurso 1.701.0000
Outras Transferências de Convêmos ou
Repasses dos Estados

[!UNICiPIO DE GARANHUNS

Orgão 23000 Secretaria de Cultura.

Unidade
Orçamentií,ria

23001 Secretaria de Cultura.

2.2197
ManutenÉo das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnverno de Garanhuns"

Despesa 502

Elemento 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso 1.700.0000
Outras Transferências de Convênios ou
Repasses da União

12.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamsnto.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA_ DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃo C0NTRATUAL

l3.l A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora Laura Santos Gabriel, designada formalmente,

através da Portaria no 48112025, sendo a servidora responsável que deverá responder pelas arribuições

inerentes ao Fiscal do Contrato, conforme art. 117 daLei 14.133 de202l;

15.2 A gestão do conÍato ficará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeada através da

Portaria no 111512025, sendo o servidor o responsável pelas atribuições atinentes ao Gestor do Contrato, nos

termos do Decreto n' 11.246, de 2022 eLein" 14.13312021.

11. CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA _ oBRTGAÇÔES PERTINENTf,S À LGPD

14.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os dados

pessoais a que tenhaÍn acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independenteÍnente de

declaração ou de aceitação expressa.

15. CLÁUSULA DÉCTMA QU1NTA - ATTERAÇÔES

l5. l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133,

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrah.rais, os acréscirnos ou supressões que

se fizerem necesúrios, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo, submeúdo à

Ação

Ação
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TUMCIPO DE GARAilHUI{S

prévia aprovação da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo m:íximo de I

(um) mês (art- 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

16. CLÁUSULA DÉCTMA SI,XTA _ DOS CÀSOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,

de 2O2l e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõÊs

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos

contratos.

16-2- Incumbirá ao contratante divulgaÍ o pÍeseÍrte instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), rra forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,bem como no respectivo sítio oficial na Intemet,

em atenção ao aÍt. 91, caput, dâ Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527 , de 201 I e Lei

Municipal 391812013.

16.3. As pdtes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualquer outro' por mais

privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúúda ou agões, porvenhlra, oriundas do presente

contrato, confoÍme aÍt. 92, § l', da Lei na 14.133121.

Garanhunq l5 dejulho de 2025.

MUNICIPIO DE GARANHUNS

CNPJ: I I .303.906/00001-00

SANDRÀ CRISTINA RODRIGT]E§ ALBINO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CIILTT]RA

CO\TRATANTE

gub
Deumento Àrinrdo dEit lme"le

ioBE oc itos crlavEl oEuL
Dàrà: 1s/07/,025 22:5!:4e.caoc
veritique em hto!i,?vãtd.Í.iii.8ôv.b.

54.427.,104ROBERTO CARLOS CHÂVES Df, LIMA

CNPJ n' 54.427.404/000r-95

ROBERTO CARLOSCHAVES DE LIMA

cPF N'51457008491

CONTRATADA
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